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LEI MUNICIPAL No 614, de 12 de dezembro de 2024

Autoriza a abertura de crédito
especial ao Orçamento do
corÍente Exercício 2024, e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAIBA, no uso de suas atÍibuições legais conferidas pelo que determina
o art. 38, da lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de
Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1o- Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal de Manaíra - PB,
abrir crédito Suplementar até o limite conespondente de 15% (Quinze por
cento), além do percentual já estipulado na Lei Orçamentária Anual no 58312023,
de 27 de Novembro de 2023, com as seguintes finalidades:

| - Atender insuficiência de dotações orçamentárias, utilizando como fonte
de recursos as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, do Art. 43, da Lei
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 20 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realocar recursos
orçamentários entre unidades orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de
recursos as disponibilidades caracterizadas e estabelecidas no § 'lo, Art. 43, da
Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3o- O Art. 13 da Lei No: 56212023 - (LDO para o exercício de2024), passa a
vigorar com a seguinte redaçáo:

Art. 13. A Lei Orçamentária Anual conterá autoização
para abeftura de crédito suplementar no máximo de
65% (Sessenla e cinco por cento) do valor fixado para

Zii1'!ià3',1"'"§Sl7!,if r'!ii;3"J:7-"dispõeo§
Parágrafo Unico, O limite autoizado no Caput do
artigo não será onerado quando o crédito se destinar a.
/. as despesa s forem financiadas com recursos de
convênios, antratos de repasses, programas, auxílios,
contibuições ou outras formas de captação, oríundos
de esferas de governo ou entidade, não serão
computados no limite de que trata o 'caput" desÍe
aftigo, podendo ser aóerfos com cobertura dos própios
recursos que lhe derem causa;

»



ll. atender insuficiências de dotações do grupo de
Pessoa/ e encargos Socrais, mediante a utilização de
recursos da anulação de despesas consignadas no
mesmo grupo;
lll. atender ao pagamento de despesas deconentes de
precatórios judiciais, amoftização e juros da dívida,
mediante a utilização de recursos provenientes de
anulação de dotações;
lV. incorporar os sa/dos financeiros, apurados em 31 de
dezembro de 2023, e o excesso de anecadação de
recursos vinculados de Fundos Especraig do FUNDEB
e convênios, quando se configurar receita do exercício
supeior âs previsões de despesas, fixadas na Lei
Orçamentáia Anual.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da Paraíba,
em 12 de de bro de 2024
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Prefeito Constitucional -



o a a a a a a a a a a a a a a a a a, a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a

DIARIO OFICIAL DO MUN
ESTADO DAPARAÍBA

iôiPro

PREFEITURA MLINICIPAL DE MANAÍRA
Lei N" 22010 I de I 0/1 0/0 I -MANAIRA -1 2 DE DEZEMBRO DI 2024-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL
O ESPECIALEDI

lsrADo DA P^rt^iB,\
\ \t( lPto ot. .rt.rÍR.r
PRf 1,-[rIt]R,\ ]ltrNl( lPA1,
CABÍNEI'E DO PREFEITO

sno Rr \ .tosÍt Ros.\s. \":t6.t - pRÉDto - (E\tRo
('El,: s899s-000, Il,tNA iRÁ/PB.

CNPJ.: 09.1,1E.13 l/000 l-95

LEI MUNICIPAL N" 614, de 12 de dezembto de 2024
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o pREFErro coNSTrrucroNAL Do MUNtcipto oE MANAíRA,
ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuiçóes legais
conÍêridas pelo que determina o art. 38, da lei oígânica
Municipal, Íaço saber que a câmara Municipal de Manaira-PB,
DECREÍA e eu SANCIONO a seguinte Lei.
Art. 1'- Fica autoíizado o CheÍe do Podêr Executivo l\runicipal de

Manaíra - PB, abrir crédito Suplementar até o limite coíespondente
de 15% (Ouinze por cento), além do pe.centualjá estipúlado na Lei
OrçamentáÍia Anual n" 583/2023, de 27 dê Novembro de 2023,
com as seguintes finalidades:

| - Atender insuficiência de dotaçóes orçamentárias,
utilizando como fonte de recursos as disponibilidades caracteíizâdas
no pêrágrafo 1', doArt. 43, da Lei Fedeíal n" 4.320, de 17 de março
de 1964.
Art. 20 - Fica o Poder Executivo Municipal autoÍizado a realocaÍ
recuísos orçamentários entre unidades orçamentáíias e órgãos,
rtilizando como Íonte de íecursoa as disponibilidades caracterizadas

estabelecidas no § 1", Art. 43, da Lei Federa, n" 4.320, de 17 de
maíço de 1964.
AÍt. 3o- O Art. Í3 da Lêi N': 56212023 - (LDO para o exercício de
2024), passa a vigoíar com a seguinte redação:

Ad. 13, A Lei Oíçamentária
Anual conterá autorizaçáo
para abartura de ctédito
suplementat no fiáxino de
657o (Sessenta e cinco por
cenlo) do valor fixado paÍa as
despesas do exercíÇio de
2024, conforme dispõe o § 8o

do artigo 165 da Constituiçáo

Parágrafo Único, O tinite
auloizado no Capul do aíligo
não setá oneÍado quando o
crédilo se destinar a:

/. as desposas ,o/efi
financiadas cofi íecursos de
convênios. contratos de
repasse§, progtamas,
auxÍ1ios, contíibuições au
outrcs lormas de captaçáo.
otiundos de e sferas de
governo ou entidade, nào
serão computados no limite
de que tQla o "caput" deste
aíligo, podendo ser abertos
com cobertura dos píóprios
recursos que lhe dercm
6áUSál

ll. atender insuficiências de
dotações do gtupo de Pessoal
e encargos Sociais, mediante
a utilizaçáo de rccursos da
anulaçáo de despesas
conslgradas no mesmo
grupo:

lll. atendq ao paganenlo de
despesas decoftentes de
precatótios judiciais,
amodização e juros da divida,
mediante a ulilizaçáo de
recursos provenientes de
anulaçáo de dotações:

lV. lncorporaí os sâ/dos
financeircs, apurados efi 31

de dezembto de 2023. e o
excesso de affecadação de
recursos vinculados de
Fundos Especlals, do
FUNDEB e convênios, quando
se configutar receita da
exeÍcício superior âs
previsões do despesas,
lixadas na Lei Orcamentária

Art. 40 - Esta Lêi entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçôes em contrário.

Gabinête do Prefeito Constitucionâl do municipio de lranaíra, Estado
de Pe?íba. em 12 dê dêzembro de 2024

Dr MÁNoEt- ItRCULINO Sllll,4o
- Píúeilo Co,tslixtcional -
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